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§ 1º As decisões monocráticas serão publicadas mediante afixação
na Secretaria, entre 10h e 19h, devendo fato ser certificado nos autos.

§ 2º Havendo encaminhamento de decisão às partes, dela
deverão constar o dia e a hora em que foi publicada.

§ 3º Nos casos em que o Ministério Público for parte, sua
intimação dar-se-á mediante encaminhamento de cópia da decisão.

Art. 9º Contra a decisão dos juízes auxiliares caberá agravo,
no prazo de vinte e quatro horas da publicação da decisão na Se-
cretaria, assegurado ao recorrido o oferecimento de contra-razões, em
igual prazo, a contar da sua notificação.

§ 1º Para julgamento pelo Colegiado, o agravo será levado
pelo próprio juiz auxiliar prolator da decisão, que substituirá membro
da mesma representação, observada a ordem de antiguidade, no prazo
de quarenta e oito horas, a contar da conclusão dos autos, inde-
pendentemente de publicação de pauta.

§ 2º Caso o Tribunal não se reúna no prazo previsto no § 1º deste
artigo, o agravo deverá ser julgado na primeira sessão subseqüente.

§ 3º Na hipótese de o agravo não ser julgado nos prazos
indicados nos parágrafos anteriores, será ele incluído em pauta, cuja
publicidade se dará mediante afixação na Secretaria, com o prazo
mínimo de vinte e quatro horas.

§ 4º Ao advogado de cada parte é assegurado o uso da tribuna pelo
prazo máximo de dez minutos, para sustentação de suas razões.

§ 5º Após o voto do relator, confirmando ou não a decisão
agravada, serão colhidos os votos dos demais membros da Corte.

§ 6º Os acórdãos serão publicados na sessão em que os
recursos forem julgados.

§ 7º Só poderão ser apreciados em cada sessão os recursos
relacionados até o seu início.

Art. 10. Constatado vício de representação processual das
partes, o juiz determinará a regularização no prazo de vinte e quatro
horas, sob pena de indeferimento (CPC, art. 13).

DO DIREITO DE RESPOSTA

Art. 11. A partir do registro das frentes parlamentares, é
assegurado o exercício do direito de resposta àquela atingida, ainda
que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa,
difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qual-
quer veículo de comunicação social.

Art. 12. Os pedidos de resposta devem dirigir-se ao Tribunal
Superior Eleitoral.

§ 1º Os pedidos serão distribuídos igualitariamente aos juízes au-
xiliares, observada a ordem de protocolo no Tribunal Superior Eleitoral.

§ 2º Recebido o pedido, a Secretaria notificará imediata-
mente o representado, desde que entre 10h e 19h, preferencialmente
por fac-símile ou correio eletrônico, para que se defenda em vinte e
quatro horas, devendo a decisão ser prolatada no prazo máximo de
setenta e duas horas da data da formulação do pedido.

§ 3º As petições ou recursos relativos a pedido de resposta serão
admitidos por fac-símile ou pela Internet - serviço “Petição online” -, quan-
do possível, dispensado o encaminhamento do original.

§ 4º Recebida a petição, a Secretaria Judiciária providenciará
cópia, que permanecerá nos autos.

§ 5º A não-obtenção de linha ou a ocorrência de defeitos de
transmissão ou de recepção não escusarão o cumprimento dos prazos
legais.

§ 6º O Tribunal Superior Eleitoral divulgará os números de
linhas telefônicas e o endereço eletrônico que poderão ser utilizados
para o fim previsto no § 3º deste artigo.

§ 7º As decisões monocráticas serão publicadas mediante
afixação na Secretaria, diariamente, entre 10h e 19h, devendo o fato
ser certificado nos autos.

§ 8º Havendo encaminhamento de decisão às partes, dela
deverão constar o dia e a hora em que foi publicada.

Art. 13. Observar-se-ão, ainda, as seguintes regras no caso de
pedido de resposta relativo à ofensa veiculada:

I - em órgão da imprensa escrita:
a) o pedido deverá ser feito no prazo de setenta e duas horas,

a contar das 19 horas da data constante da edição em que veiculada
a ofensa, salvo prova documental de que a circulação, no domicílio
do ofendido, se deu após esse horário;

b) o pedido deverá ser instruído com um exemplar da pu-
blicação e o texto da resposta;

c) deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no
mesmo veículo, espaço, local, página, tamanho, caracteres e outros
elementos de realce usados na veiculação da ofensa, em até quarenta
e oito horas após a decisão ou, tratando-se de veículo com pe-
riodicidade de circulação maior que quarenta e oito horas, na primeira
edição.

d) por solicitação do ofendido, a divulgação da resposta será
feita no mesmo dia da semana em que a ofensa foi divulgada, ainda
que fora do prazo de quarenta e oito horas;

e) se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilizem
sua reparação dentro dos prazos estabelecidos nas alíneas anteriores,
a Justiça Eleitoral determinará a imediata divulgação da resposta;

f) o ofensor deverá comprovar nos autos o cumprimento da
decisão, mediante dados sobre a regular distribuição dos exemplares,
a quantidade impressa e o raio de abrangência na distribuição;

II - em programação normal das emissoras de rádio e de
televisão:

a) o pedido deverá ser feito no prazo de quarenta e oito
horas, contado a partir da veiculação da ofensa;

b) a Justiça Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar o
responsável pela emissora que realizou o programa, o mais rápido
possível, desde que entre 10h e 19h, para que confirme data e horário
da veiculação e entregue em vinte e quatro horas, sob a sanção
prevista no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, cópia da
fita da transmissão, que será devolvida após a decisão;

c) o responsável pela emissora, ao ser notificado pelo órgão
competente da Justiça Eleitoral ou informado pelo reclamante ou
representante, por cópia protocolizada do pedido de resposta, pre-
servará a gravação até a decisão final do processo;

d) deferido o pedido, a resposta será dada em até quarenta e
oito horas após a decisão, em tempo igual ao da ofensa, nunca
inferior a um minuto;

III - no horário de propaganda gratuita:
a) o pedido deverá ser feito no prazo de vinte e quatro horas,

contado a partir da veiculação da ofensa;
b) o pedido deve especificar o trecho considerado ofensivo

ou inverídico e ser instruído com fita contendo a gravação do pro-
grama, acompanhado da respectiva degravação;

c) deferido o pedido, o ofendido usará, para a resposta,
tempo igual ao da ofensa, nunca inferior a um minuto;

d) a resposta será veiculada no horário destinado à frente
parlamentar responsável pela ofensa, devendo necessariamente res-
tringir-se aos fatos considerados ofensivos;

e) a decisão que deferir a resposta deve atender ao disposto
no art. 23 destas instruções, devendo a emissora geradora e a frente
parlamentar atingida ser sobre ela notificados o mais rápido possível,
desde que entre 10h e 19h, devendo, ainda, ser indicado o período,
diurno e/ou noturno, em que a resposta será veiculada, sempre no
início do programa da frente parlamentar responsável pela ofensa;

f) o meio de armazenamento com a resposta deverá ser
entregue à emissora geradora, até trinta e seis horas após a ciência da
decisão, para veiculação no programa subseqüente da frente par-
lamentar em cujo horário se praticou a ofensa;

g) se a frente parlamentar ofendida tiver usado o tempo concedido
sem responder aos fatos veiculados na ofensa, terá subtraído tempo idêntico
do respectivo programa; tratando-se de terceiros, ficará sujeita à suspensão
de igual tempo em eventuais novos pedidos de resposta.

§ 1º Se a ofensa ocorrer em dia e hora que inviabilizem sua
reparação dentro dos prazos estabelecidos neste artigo, a resposta será
divulgada nos horários que a Justiça Eleitoral determinar, ainda que
nas quarenta e oito horas anteriores ao referendo, em termos e forma
previamente aprovados, de modo a não ensejar tréplica.

§ 2º Apenas as decisões comunicadas à emissora geradora
até uma hora antes da geração poderão interferir no conteúdo a ser
transmitido; após esse prazo, as decisões somente poderão ter efeito
no bloco seguinte.

§ 3º Caso a emissora geradora seja comunicada de decisão proi-
bindo trecho da propaganda, entre a entrega do material e o horário de ge-
ração dos programas, deverá aguardar a substituição do meio de armaze-
namento até o limite de uma hora antes do início do programa; no caso de o
novo material não ser entregue, a emissora veiculará programa anterior, des-
de que não contenha propaganda proibida.

Art. 14. Os pedidos de resposta formulados por terceiro, em
relação ao que veiculado no horário de propaganda gratuita, serão
examinados pela Justiça Eleitoral.

Parágrafo único. Quando o terceiro se considerar atingido
por ofensa ocorrida no curso de programação normal das emissoras
de rádio e televisão ou veiculada por órgão da imprensa escrita,
deverá observar os procedimentos previstos na Lei nº 5.250/67.

Art. 15. Contra a decisão dos juízes auxiliares caberá agravo
no prazo de vinte e quatro horas da publicação da decisão na Se-
cretaria, assegurado ao recorrido o oferecimento de contra-razões, em
igual prazo, a contar da sua notificação.

§ 1º Para julgamento pelo Colegiado, o agravo será levado
pelo próprio juiz auxiliar prolator da decisão, que substituirá membro
da mesma representação, observada a ordem de antiguidade, no prazo
de vinte e quatro horas, a contar da conclusão dos autos, inde-
pendentemente publicação de pauta.

§ 2º Caso o Tribunal não se reúna no prazo previsto no § 1º deste
artigo, o agravo deverá ser julgado na primeira sessão subseqüente.

§ 3º Na hipótese de o agravo não ser julgado nos prazos
indicados nos parágrafos anteriores, será ele incluído em pauta, cuja
publicidade se dará mediante afixação na Secretaria, com o prazo
mínimo de vinte e quatro horas.

§ 4º Ao advogado de cada parte é assegurado o uso da tribuna pelo
prazo máximo de dez minutos, para sustentação de suas razões.

§ 5º Após o voto do relator, confirmando ou não a decisão
agravada, serão colhidos os votos dos demais membros da Corte.

§ 6º Os acórdãos serão publicados na sessão em que os
recursos forem julgados.

§ 7º Só poderão ser apreciados em cada sessão os recursos
relacionados até o seu início.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. Quando o representado ou reclamado for frente par-
lamentar, as notificações serão feitas preferencialmente por fac-símile
ou correio eletrônico, mediante o número de telefone ou o endereço
informado por ocasião do pedido de registro.

Art. 17. Os advogados que se cadastrarem na Secretaria dos
tribunais como patronos de frente parlamentar serão notificados para
o feito, com antecedência mínima de vinte e quatro horas do ven-
cimento do prazo previsto no parágrafo único do art. 5º destas ins-
truções, ainda que por fac-símile ou correio eletrônico, conforme por
eles indicado.

Art. 18. O arquivamento de procuração na Secretaria do Tribunal
Superior Eleitoral torna dispensável a juntada do mandato em cada processo
relativo ao referendo, devendo o fato ser certificado nos autos.

Art. 19. Quando as notificações forem realizadas após o
horário previsto nos arts. 5º e 12 destas instruções, a contagem do
prazo terá início no dia subseqüente, trinta minutos após o horário
normal de abertura do protocolo.

Art. 20. O poder de polícia sobre a propaganda do referendo
será exercido pelos juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos
tribunais regionais eleitorais, nas capitais e municípios com mais de
uma zona eleitoral.

§ 1º Na fiscalização da propaganda, compete ao juiz elei-
toral, no exercício do poder de polícia, tomar as providências ne-
cessárias para coibir práticas ilegais, não lhe sendo permitido ins-
taurar procedimento de ofício para a aplicação de sanções nem exer-
cer censura prévia sobre o teor dos programas a serem exibidos ou
transmitidos na televisão e no rádio.

§ 2º O juiz deverá comunicar as práticas ilegais ao Ministério
Público, a fim de que, se entender cabível, ofereça representação.

Art. 21. As representações ou reclamações ajuizadas fora do
período de atuação dos juízes auxiliares serão distribuídas aos mem-
bros efetivos do Tribunal e seu processamento seguirá os proce-
dimentos previstos nestas instruções.

Art. 22. Os prazos relativos às representações ou reclamações
e aos pedidos de resposta são contínuos e peremptórios e não se
suspendem aos sábados, domingos e feriados entre 1º de outubro e a
proclamação do resultado do referendo.

Art. 23. As decisões dos juízes auxiliares deverão ser ob-
jetivas em relação à propaganda vedada, com a indicação precisa das
partes, da propaganda questionada e do que deve ser excluído ou
substituído.

Parágrafo único. Para cumprimento da decisão, será enviada
às emissoras de rádio e televisão notificação, conforme modelo ane-
xo, contendo os dados relacionados no caput, dispensada a remessa
da sentença completa.

Art. 24. As notificações por fac-símile ou correio eletrônico
e o recebimento de petições pela Internet far-se-ão na forma dis-
ciplinada pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 25. Os feitos eleitorais relativos ao referendo, no período
de 23 de setembro a 28 de outubro, terão prioridade perante o Mi-
nistério Público e os juízes de todas as justiças e instâncias, res-
salvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança.

§ 1º É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar
de cumprir qualquer prazo destas instruções em razão do exercício de
suas funções regulares.

§ 2º Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita fe-
deral, estadual e municipal, os tribunais e os órgãos de contas au-
xiliarão a Justiça Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, com
prioridade sobre suas atribuições.

Art. 26. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

Art. 27. Estas instruções entram em vigor na data de sua
publicação.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 4 de agosto de 2005.
Ministro CARLOS VELLOSO, presidente - Ministro LUIZ

CARLOS MADEIRA, relator - Ministro GILMAR MENDES - Mi-
nistro CEZAR PELUSO - Ministro CESAR ASFOR ROCHA - Mi-
nistro JOSÉ DELGADO - Ministro CAPUTO BASTOS

(*) Republicação por erro material no DJ de 16.8.2005: duplicidade
de numeração de parágrafos do art. 4º.

22.033 - INSTRUÇÃO Nº 90 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília). (*)

Relator Ministro Luiz Carlos Madeira.
Ementa:
DISPÕE SOBRE A PROPAGANDA NO REFE-
RENDO DE 23 DE OUTUBRO DE 2005.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 8º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro
de 1998, resolve expedir as seguintes instruções:

CAPÍTULO I
DA PROPAGANDA EM GERAL

Art. 1º A propaganda sobre o referendo, ainda que realizada
pela Internet ou por outros meios eletrônicos de comunicação, obe-
decerá ao disposto nestas instruções.

Art. 2º A propaganda sobre o referendo somente será per-
mitida a partir de 1º de agosto de 2005.

§ 1º Não caracteriza propaganda extemporânea a manutenção
de página na Internet, desde que nela não haja pedido de votos ou
qualquer outra referência ao referendo.

§ 2º Poderá a Justiça Eleitoral, por representação de frente
parlamentar ou do Ministério Público, fazer cessar a propaganda
extemporânea.

§ 3º No período de 1º de outubro a 20 de outubro, não será
veiculada a propaganda partidária gratuita em bloco, prevista na Lei
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995.

Art. 3º É vedada, desde quarenta e oito horas antes até vinte
e quatro horas depois do referendo, a veiculação de qualquer pro-
paganda na Internet, rádio ou televisão - incluídos, entre outros, as
rádios comunitárias e os canais de televisão VHF, UHF e por as-
sinatura - e, ainda, a realização de comícios ou reuniões públicas
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único).

Art. 4º A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou
modalidade, mencionará sempre a denominação da frente parlamentar
e só poderá ser feita em língua nacional, não devendo empregar
meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pú-
blica, estados mentais, emocionais ou passionais (Código Eleitoral,
art. 242, caput).

Art. 5º Em páginas de provedores de serviços de acesso à Internet,
não será admitido nenhum tipo de propaganda, em nenhum período.
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Art. 6º Não será tolerada propaganda (Código Eleitoral, art.
243, I a IX):

I - de guerra, de processos violentos para subverter o regime,
a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classes;

II - que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou
contra elas, ou delas contra as classes e as instituições civis;

III - de incitamento de atentado contra pessoa ou bens;
IV - de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento

de lei de ordem pública;
V - que implique oferecimento, promessa ou solicitação de

dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza;
VI - que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso

de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
VII - por meio de impressos ou de objetos que pessoa inex-

periente ou rústica possa confundir com moeda;
VIII - que prejudique a higiene e a estética urbana ou con-

travenha a posturas municipais ou a qualquer restrição de direito;
IX - que calunie, difame ou injurie qualquer pessoa, bem

como atinja órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;
X - que desrespeite os símbolos nacionais.
Art. 7º Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça

Eleitoral adotará medidas para impedir ou fazer cessar imediatamente a pro-
paganda realizada com infração do disposto nestas instruções (Código Elei-
toral, art. 242, parágrafo único; Resolução-TSE nº 18.698/92).

Art. 8º O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo
e independentemente da ação penal competente, poderá demandar, no juízo
cível, a reparação do dano moral, respondendo por este o ofensor e, so-
lidariamente, a frente parlamentar deste, quando responsável por ação ou
omissão, e quem quer que, favorecido pelo crime, haja de qualquer modo
contribuído para ele (Código Eleitoral, art. 243, § 1º).

Art. 9º A realização de qualquer ato de propaganda, em
recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia.

§ 1º A frente parlamentar promotora do ato fará a devida
comunicação à autoridade policial com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, a fim de que esta lhe garanta, segundo a
prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o local no
mesmo dia e horário.

§ 2º A autoridade policial tomará as providências necessárias
à garantia da realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos
serviços públicos que o evento possa afetar.

§ 3º Aos juízes eleitorais designados pelos tribunais regionais
eleitorais, nas capitais e nos municípios onde houver mais de uma
zona eleitoral, e aos juízes eleitorais nas demais localidades, compete
julgar as reclamações sobre a localização dos comícios e tomar pro-
vidências sobre a distribuição eqüitativa dos locais às frentes par-
lamentares (Código Eleitoral, art. 245, § 3º).

Art. 10. É assegurado às frentes parlamentares o direito de,
independentemente de licença de autoridade pública e de pagamento
de qualquer contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II):

I - fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências,
o nome que os designe, pela forma que melhor lhes parecer;

II - instalar e fazer funcionar, normalmente, das 8h às 22h,
no período compreendido entre o início da propaganda e a véspera do
referendo, alto-falantes ou amplificadores de voz, nos locais referidos,
assim como em veículos seus ou à sua disposição, em território
nacional, com observância da legislação comum.

§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou
amplificadores de som em distância inferior a duzentos metros:

I - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União,
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, das sedes dos
órgãos judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares;

II - dos hospitais e casas de saúde;
III - das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quan-

do em funcionamento.
§ 2º A realização de comícios é permitida no horário com-

preendido entre 8h e 24h.
§ 3º A continuação de shows artísticos musicais após o

horário previsto no parágrafo anterior somente será permitida com
autorização específica da autoridade pública competente.

Art. 11. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão
do poder público, nos bens tombados do patrimônio histórico, ar-
tístico ou paisagístico, ou que a ele pertençam, nos bens de uso
comum, bem como nos tapumes de obras ou prédios públicos, são
vedadas a pichação, a inscrição a tinta, a colagem ou fixação de
cartazes e a veiculação de propaganda.

§ 1º Bens de uso comum, para fins destas instruções, são os
assim definidos pelo Código Civil e também aqueles a que a po-
pulação em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, cen-
tros comerciais, igrejas, ginásios, estádios, ainda que de propriedade
privada.

§ 2º Nos viadutos, passarelas, pontes e postes públicos que
não sejam suportes de sinais de tráfego, é permitida a fixação de
placas, estandartes, faixas e assemelhados, desde que não lhes cause
dano, dificulte ou impeça o seu uso ou o bom andamento do trân-
sito.

§ 3º Nas árvores e jardins localizados em áreas públicas, não
é permitida a colocação de propaganda, mesmo que não lhes cause
dano (Acórdão nº 15.808/99).

§ 4º É permitida a colocação de bonecos e de cartazes não
fixos ao longo das vias públicas, desde que não dificulte o bom
andamento do trânsito.

§ 5º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de
propaganda fica a critério da Mesa Diretora.

§ 6º A Justiça Eleitoral, por representação de frente par-
lamentar ou do Ministério Público, adotará medidas para impedir ou
fazer cessar imediatamente a pichação, a inscrição a tinta ou a vei-
culação de propaganda em desacordo como o disposto neste artigo.

Art. 12. Em bens particulares, independe de obtenção de
licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de
propaganda por meio da fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas
ou inscrições, desde que não contrariem o disposto na legislação ou
nestas instruções.

Parágrafo único. Compete à Justiça Comum processar e jul-
gar as demandas que versem sobre pedido de indenização pela vei-
culação de propaganda em bem particular, sem autorização do pro-
prietário.

Art. 13. Independe da obtenção de licença municipal e de
autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda pela dis-
tribuição de folhetos, volantes e outros impressos, os quais devem ser
editados sob a responsabilidade das frentes parlamentares.

CAPÍTULO II
DA PROPAGANDA MEDIANTE OUTDOORS

Art. 14. A propaganda por meio de outdoors somente será
permitida após a realização de sorteio.

§ 1º Consideram-se outdoors, para efeitos destas instruções,
os engenhos publicitários explorados comercialmente.

§ 2º As empresas de publicidade deverão relacionar os pon-
tos disponíveis para a veiculação de propaganda, em quantidade não
inferior à metade do total dos espaços existentes no território mu-
nicipal.

§ 3º As empresas de publicidade deverão entregar aos tri-
bunais regionais eleitorais a relação dos locais até 1º de agosto de
2005.

§ 4º As empresas de publicidade que indicarem locais para
sorteio deverão apresentar seu contrato social e o endereço, número
de fac-símile ou correio eletrônico em que receberão notificações e
comunicados da Justiça Eleitoral.

§ 5º Os tribunais regionais eleitorais realizarão o sorteio a
que se refere o caput até 14 de agosto de 2005.

§ 6º Após o sorteio, as frentes parlamentares deverão co-
municar às empresas, por escrito e no prazo de três dias, como usarão
os outdoors, com especificação de tempo e quantidade.

§ 7º O preço para a veiculação da propaganda de que trata
este artigo não poderá ser superior ao cobrado normalmente para a
publicidade comercial.

§ 8º Poderá a Justiça Eleitoral, por representação de frente
parlamentar ou do Ministério Público, fazer cessar a propaganda em
desconformidade com este artigo.

Art. 15. As regras constantes do artigo anterior se aplicam
aos outdoors eletrônicos, adotadas as seguintes providências:

I - as empresas de publicidade deverão relacionar os horários
disponíveis para a veiculação de propaganda, em quantidade não
inferior à metade do respectivo tempo de funcionamento diário;

II - os horários com maior e menor impacto deverão ser
divididos eqüitativamente entre as frentes parlamentares, para serem
sorteados e utilizados durante a propaganda.

Art. 16. É facultado às empresas de publicidade dar des-
tinação comercial aos outdoors recusados por todos.

CAPÍTULO III
DA PROPAGANDA NA IMPRENSA

Art. 17. É permitida, até o dia do referendo, inclusive, a
divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda, no espaço má-
ximo, por edição, para cada frente parlamentar, de um oitavo de
página de jornal padrão e de um quarto de página de revista ou
tablóide.

Parágrafo único. Ao jornal de dimensão diversa do padrão e
do tablóide, aplicar-se-á a regra do caput, de acordo com o tipo de
que mais se aproxime (Acórdão nº 15.897, de 2.9.99).

CAPÍTULO IV
DA PROGRAMAÇÃO NORMAL E NOTICIÁRIO
NO RÁDIO E NA TELEVISÃO

Art. 18. A partir de 1º de agosto de 2005, é vedado às
emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e no-
ticiário:

I - transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jorna-
lística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de
consulta popular em que seja possível identificar o entrevistado ou
em que haja manipulação de dados;

II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou
vídeo que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem pessoas ou
frente parlamentar, bem como veicular programa com esse efeito;

III - veicular propaganda política ou difundir opinião fa-
vorável ou contrária a qualquer das propostas do referendo;

IV - dar tratamento privilegiado a qualquer das frentes par-
lamentares;

V - veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qual-
quer outro programa com alusão ou crítica às frentes parlamentares,
mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou de-
bates sobre o referendo.

§ 1º Entende-se por trucagem todo e qualquer efeito rea-
lizado em áudio ou vídeo que possa degradar ou ridicularizar pessoa
ou frente parlamentar ou que desvirtue a realidade e beneficie ou
prejudique qualquer frente parlamentar.

§ 2º Entende-se por montagem toda e qualquer junção de
registros de áudio ou vídeo que possa degradar ou ridicularizar pessoa
ou frente parlamentar ou desvirtue a realidade e beneficie ou pre-
judique qualquer frente parlamentar.

§ 3º Poderá a Justiça Eleitoral, por representação de frente
parlamentar ou do Ministério Público, fazer cessar a propaganda em
desconformidade com este artigo.

§ 4º As disposições deste artigo aplicam-se às páginas man-
tidas pelas empresas de comunicação social na Internet e demais
redes destinadas à prestação de serviços de telecomunicações de valor
adicionado, inclusive provedores da Internet.

Art. 19. Independentemente da veiculação de propaganda
gratuita no horário definido nestas instruções, é facultada a trans-
missão, por emissora de rádio ou televisão, de debates sobre o re-
ferendo.

§ 1º O debate será realizado segundo as regras estabelecidas
em acordo celebrado entre as frentes parlamentares e a emissora de
rádio ou televisão interessada na realização do evento.

§ 2º As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, à
realização de debates na Internet ou em qualquer outro meio ele-
trônico de comunicação.

§ 3º O debate poderá ser realizado até as 24 horas do dia 20
de outubro de 2005.

CAPÍTULO V
DA PROPAGANDA GRATUITA NO RÁDIO E NA TE-

LEVISÃO

Art. 20. A propaganda no rádio e na televisão restringe-se ao
horário gratuito disciplinado nestas instruções, vedada a veiculação de
propaganda paga.

Parágrafo único. Será punida, na forma da lei, por veiculação
de propaganda irregular, a emissora não autorizada a funcionar pelo
poder competente (Lei nº 4.117/62).

Art. 21. As emissoras de rádio, inclusive as rádios comu-
nitárias, as de televisão UHF, VHF e os canais de televisão por
assinatura referidos no art. 39 destas instruções reservarão, no período
de 1º de outubro a 20 de outubro de 2005, horário destinado à
divulgação, em rede, da propaganda gratuita, a ser feita da seguinte
forma:

I - das 7h às 7h10 e das 12h às 12h10, no rádio;
II - das 13h às 13h10 e das 20h30 às 20h40, na televisão.
Art. 22. Na veiculação da propaganda gratuita, será con-

siderado o horário de Brasília/DF.
Art. 23. O tempo de cada período diário será dividido igua-

litariamente entre as duas frentes parlamentares, obedecido o rodízio
na ordem de apresentação.

Art. 24. Durante o período mencionado no art. 21 destas
instruções, as emissoras de rádio, inclusive as comunitárias, as de
televisão UHF e VHF e os canais de assinatura referidos no art. 39
destas instruções, reservarão, ainda, vinte minutos diários, inclusive
aos domingos, para a propaganda eleitoral gratuita, a serem usados
em inserções de até sessenta segundos, a critério da respectiva frente
parlamentar, assinadas obrigatoriamente pela frente parlamentar, e
distribuídas, ao longo da programação veiculada entre 8h e 24h,
obedecido o seguinte:

I - a distribuição será igualitária entre as duas frentes par-
lamentares;

II - a distribuição levará em conta os blocos de audiência
entre as 8h e as 12h, as 12h e as 18h, as 18h e as 21h, as 21h e as
24h, de modo que o número de inserções seja dividido igualmente
entre eles;

III - na veiculação das inserções, é vedada a utilização de
gravações externas, montagens ou trucagens, computação gráfica, de-
senhos animados e efeitos especiais, e a veiculação de mensagens que
possam degradar ou ridicularizar representante ou frente parlamen-
tar;

§ 1º As inserções no rádio e na televisão serão calculadas à
base de trinta segundos e poderão ser divididas em módulos de
quinze segundos, ou agrupadas em módulos de sessenta segundos, a
critério de cada frente parlamentar.

§ 2º As emissoras de rádio e televisão deverão evitar a
veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo, ou, não sendo
isso possível, deverão, ao menos, cuidar para que não sejam trans-
mitidas uma em seqüência à outra.

§ 3º A partir de 23 de agosto de 2005, o Tribunal Superior
Eleitoral convocará as frentes parlamentares e a representação das
emissoras de televisão e de rádio para elaborarem o plano de mídia,
nos termos deste artigo, para o uso da parcela do horário eleitoral a
que tenham direito, garantida a todos participação nos horários de
maior e menor audiência.

§ 4º Caso os representantes das frentes parlamentares e das
emissoras não cheguem a um acordo, o Tribunal Superior Eleitoral
deverá elaborar o plano de mídia.

§ 5º As frentes parlamentares deverão apresentar mapas de
mídia diários ou parciais às emissoras, observados os seguintes re-
quisitos:

I - nome da frente parlamentar;
II - título ou número do filme a ser veiculado;
III - duração do filme;
IV - dias e faixas de veiculação;
V - nome e assinatura de pessoa credenciada pelas frentes

parlamentares para a entrega das fitas com os programas que serão
veiculados;

§ 6º Sem prejuízo do prazo para a entrega das fitas, os mapas
de mídia deverão ser apresentados até as 14 horas da véspera de sua
veiculação.

§ 7º Para as transmissões previstas para sábados, domingos e
segundas-feiras, os mapas deverão ser apresentados até as 14 horas da
sexta-feira imediatamente anterior.

§ 8º As emissoras ficam eximidas de responsabilidade de-
corrente de transmissão de programa em desacordo com os mapas de
mídia apresentados, quando não observado o prazo estabelecido nos
§§ 6º e 7º deste artigo.
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§ 9º As frentes parlamentares deverão indicar ao Tribunal Superior
Eleitoral, previamente, para posterior comunicação às emissoras, as pessoas
autorizadas a apresentar o mapa de mídia e as fitas com os programas que
serão veiculados, bem como informar o número de telefone em que poderão
ser encontradas em caso de necessidade, devendo a substituição das pessoas
indicadas ser feita com vinte e quatro horas de antecedência.

§ 10. As emissoras estão desobrigadas do recebimento de
mapas de mídia e material que não forem encaminhados pelas pes-
soas credenciadas.

§ 11. As emissoras deverão fornecer ao Tribunal Superior
Eleitoral, previamente, a indicação dos endereços, telefones, números
de fac-símile e os nomes das pessoas responsáveis pelo recebimento
de fitas e mapas de mídia.

Art. 25. Os programas de propaganda gratuita deverão ser
gravados em meio de armazenamento compatível com as condições
técnicas da emissora geradora.

§ 1º As gravações deverão ser conservadas pelo prazo de
vinte dias pelas emissoras de até um quilowatt e pelo prazo de trinta
dias pelas demais (Lei nº 4.117/62, art. 71, § 3º, com alterações do
Decreto-Lei nº 236/67).

§ 2º As emissoras e as frentes parlamentares acordarão, sob a su-
pervisão do Tribunal Superior Eleitoral, sobre a entrega das gravações, obe-
decida a antecedência mínima de quatro horas do horário previsto para o
início da transmissão de programas divulgados em rede, e de doze horas do
início do bloco no caso de inserções, sempre no local da geração.

§ 3º A propaganda a ser veiculada no programa de rádio que vai ao
ar às 7 horas deve ser entregue até as 22 horas do dia anterior.

§ 4º Em cada fita a ser encaminhada à emissora, a frente
parlamentar deverá incluir a denominada claquete, na qual deverão
estar registradas as seguintes informações constantes dos incisos I a
IV do § 5º do artigo anterior, que servirão para controle interno da
emissora, não devendo ser veiculada ou computada no tempo re-
servado para o programa de propaganda do referendo.

§ 5º A fita para a veiculação da propaganda deverá ser
entregue à emissora geradora pelo representante legal da frente par-
lamentar ou por pessoa por ele indicada, a quem será dado recibo
após a verificação da qualidade técnica da fita.

§ 6º Caso o material e/ou mapa de mídia não sejam entregues
no prazo ou pelas pessoas credenciadas, as emissoras veicularão o
último material por elas exibido, independentemente de consulta pré-
via à frente parlamentar.

§ 7º Durante os períodos mencionados no § 1º deste artigo,
as gravações ficarão no arquivo da emissora, mas à disposição da
autoridade eleitoral competente, para servir como prova dos abusos
ou dos crimes porventura cometidos.

§ 8º As inserções cuja duração ultrapasse o estabelecido no
plano de mídia terão cortada a parte final.

§ 9º Na propaganda em bloco, as emissoras deverão cortar de
sua parte final o que ultrapasse o tempo determinado e, caso a
duração seja insuficiente, o tempo será completado pela emissora
geradora com a veiculação dos seguintes dizeres: “horário reservado
à propaganda gratuita - referendo de 2005”.

Art. 26. Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer
tipo de censura prévia nos programas gratuitos.

§ 1º É vedada a veiculação de propaganda que possa de-
gradar ou ridicularizar pessoas, sujeitando-se a frente parlamentar
infratora à perda do direito à veiculação de propaganda no horário
gratuito do dia seguinte ao da decisão.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a re-
querimento de frente parlamentar, a Justiça Eleitoral impedirá a rea-
presentação de propaganda ofensiva à honra, à moral e aos bons
costumes.

§ 3º A reiteração de conduta poderá ensejar a suspensão
temporária do programa pela Justiça Eleitoral.

Art. 27. Dos programas de rádio e televisão destinados à
propaganda gratuita de cada frente parlamentar poderá participar, em
apoio, qualquer cidadão, sendo vedada a participação mediante re-
muneração.

Art. 28. Na propaganda no horário gratuito, são aplicáveis às
frentes parlamentares as vedações:

I - transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jorna-
lística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de
consulta popular em que seja possível identificar o entrevistado ou
em que haja manipulação de dados;

II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou
vídeo que, de alguma forma, degradem ou ridicularizem pessoa ou
frente parlamentar, ou produzir ou veicular programa com esse efei-
to.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo
sujeita a frente parlamentar à perda de tempo equivalente ao dobro do
usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subse-
qüente, dobrada a cada reincidência, devendo, no mesmo período,
exibir-se a informação de que a não-veiculação do programa resulta
de infração às instruções do Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 29. Durante toda a transmissão de propaganda pela TV
deverá constar a legenda “propaganda gratuita”.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30. Ninguém poderá impedir a propaganda nem inu-
tilizar, alterar ou perturbar os meios lícitos nela empregados, bem
como realizar propaganda vedada por lei ou por estas instruções
(Código Eleitoral, art. 248).

Art. 31. O poder de polícia sobre a propaganda será exercido
exclusivamente pelos juízes eleitorais nos municípios e pelos juízes
designados pelos tribunais regionais eleitorais nos municípios com
mais de uma zona eleitoral, sem prejuízo do direito de representação
a ser exercido pelo Ministério Público e pelos demais legitimados.

§ 1º Na fiscalização da propaganda, compete ao juiz elei-
toral, no exercício do poder de polícia, tomar as providências ne-
cessárias para coibir práticas ilegais, comunicando-as ao Ministério
Público, mas não lhe é permitido instaurar procedimento de ofício
para a aplicação de sanções.

§ 2º A propaganda exercida nos termos da legislação elei-
toral não poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do
exercício do poder de polícia.

Art. 32. No horário reservado para a propaganda gratuita no
rádio e na televisão, não se permitirá utilização comercial, ou seja,
propaganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou su-
bliminar, de promover marca ou produto (Resolução-TSE nº 21.078,
de 23.4.2002).

Art. 33. A propaganda deverá respeitar o direito do autor,
protegido pelo art. 5º, XXVII, da Constituição da República, o que
significa que a utilização de qualquer fruto de criação intelectual
depende da autorização de seu autor ou titular (Res.-TSE nº 21.078,
de 23.4.2002).

Parágrafo único. À Justiça Eleitoral compete adotar as pro-
vidências necessárias para coibir toda e qualquer irregularidade que
venha a ocorrer no horário gratuito, inclusive fazendo cessar ime-
diatamente qualquer abuso ou ilegalidade, cabendo à Justiça Comum
examinar e julgar os pedidos de indenização por violação ao direito
autoral ou por prejuízos materiais causados a terceiros.

Art. 34. Para a procedência de representação por propaganda
irregular, aquela deve estar instruída com prova da materialidade da
propaganda.

Art. 35. São permitidos, na véspera do dia do referendo,
caminhada, carreata, passeata ou carro de som que transite pela ci-
dade divulgando jingles ou mensagens das frentes parlamentares, des-
de que os microfones não sejam usados para transformar o ato em
comício.

Art. 36. É vedada, durante todo o dia da votação e em
qualquer local público ou aberto ao público, a aglomeração de pes-
soas portando instrumentos de propaganda, de modo a caracterizar
manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos.

Art. 37. No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras,
é proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos
escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer
propaganda de frente parlamentar.

Art. 38. Aos fiscais das frentes parlamentares, nos trabalhos
de votação, só é permitido que, em suas vestes ou crachás, constem o
nome e a sigla da frente a que sirvam.

Art. 39. As disposições destas instruções aplicam-se às emis-
soras de rádio e de televisão comunitárias, às emissoras de televisão
que operam em VHF e UHF e aos canais de televisão por assinatura
sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados,
das assembléias legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral ou das câmaras municipais.

Parágrafo único. Aos canais de televisão por assinatura não
compreendidos no caput se aplica o art. 18 destas instruções, sendo-
lhes vedada, ainda, a veiculação de qualquer propaganda, salvo a
retransmissão integral do horário gratuito e a realização de debates,
observadas as disposições destas instruções.

Art. 40. A requerimento do Ministério Público ou de frente
parlamentar, o Tribunal Superior Eleitoral poderá determinar a sus-
pensão, por até vinte e quatro horas, da programação normal de
emissora que deixar de cumprir as disposições destas instruções.

§ 1º No período de suspensão, a emissora transmitirá, a cada
cinco minutos, a informação de que se encontra fora do ar por ter
desobedecido às instruções do Tribunal Superior Eleitoral sobre o
referendo de 2005..

§ 2º Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão
será duplicado.

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das
emissoras de rádio e de televisão, no período compreendido entre 8
de setembro de 2005 e o dia do referendo, até quinze minutos diários,
contínuos ou não, que poderão ser somados e usados em dias es-
paçados, para a divulgação de seus comunicados, boletins e instruções
ao eleitorado.

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, a seu juízo
exclusivo, poderá ceder parte do tempo referido no caput para uti-
lização por tribunal regional eleitoral.

Art. 42. As autoridades administrativas federais, estaduais e
municipais proporcionarão às frentes parlamentares, em igualdade de
condições, as facilidades permitidas para a respectiva propaganda
(Código Eleitoral, art. 256).

Art. 43. O serviço de qualquer repartição federal, estadual ou
municipal, autarquia, fundação estadual, sociedade de economia mis-
ta, entidade mantida ou subvencionada pelo poder público, ou que
realize contrato com este, inclusive o respectivo prédio e suas de-
pendências, não poderá ser utilizado para beneficiar frente parla-
mentar (Código Eleitoral, art. 377, caput).

Parágrafo único. O disposto no caput será tornado efetivo, a
qualquer tempo, pelo órgão competente da Justiça Eleitoral, conforme
o âmbito nacional, regional ou municipal do órgão infrator, mediante
representação fundamentada de autoridade pública, de representante
partidário ou de qualquer eleitor (Código Eleitoral, art. 377, parágrafo
único).

Art. 44. As representações, as reclamações e os recursos
sobre a matéria disciplinada nestas instruções são considerados de
natureza urgente, devendo seu julgamento preferir aos demais.

Art. 45. No prazo de até trinta dias após o referendo, as
frentes parlamentares deverão remover a propaganda sobre o refe-
rendo, com a restauração do bem em que fixada, se for o caso.

Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no
caput sujeitará os responsáveis às conseqüências previstas na legis-
lação comum aplicável.

Art. 46. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

Art. 47. Estas instruções entram em vigor na data de sua
publicação.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 4 de agosto de 2005.
Ministro CARLOS VELLOSO, presidente - Ministro LUIZ

CARLOS MADEIRA, relator - Ministro GILMAR MENDES - Mi-
nistro CEZAR PELUSO - Ministro CESAR ASFOR ROCHA - Mi-
nistro JOSÉ DELGADO - Ministro CAPUTO BASTOS

(*) Republicação por erro material no DJ de 11.8.2005: onde se lê:
Capítulo VIII, leia-se Capítulo VI.

22.038 - INSTRUÇÃO Nº 95 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília). (*)

Relator Ministro Luiz Carlos Madeira.
Ementa:
DISPÕE SOBRE APURAÇÃO, TOTALIZAÇÃO
DOS VOTOS E DIVULGAÇÃO DOS RESULTA-
DOS NO REFERENDO DE 23 DE OUTUBRO DE
2005.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 8º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro
de 1998, resolve expedir as seguintes instruções:

CAPÍTULO I
DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Seção I
Das Juntas Eleitorais

Art. 1º Em cada zona eleitoral, haverá pelo menos uma junta
eleitoral, composta por um juiz de direito, que será o presidente, e por
dois ou quatro membros titulares, convocados e nomeados por edital
até sessenta dias antes do referendo (Código Eleitoral, art. 36, caput
e § 1º).

§ 1º Ao presidente da junta eleitoral é facultado desdobrá-la
em turmas, se necessário.

§ 2º Não podem ser nomeados membros das juntas eleitorais,
escrutinadores ou auxiliares (Código Eleitoral, art. 36, § 3º, I a IV):

I - os representantes de frentes parlamentares;
II - as autoridades e agentes policiais, bem como os fun-

cionários no desempenho de cargos de confiança do Executivo;
III - os que pertencerem ao serviço eleitoral;
IV - os eleitores menores de dezoito anos.
§ 3º Não podem ser nomeados para compor a mesma junta

eleitoral ou turma:
I - os servidores de uma mesma repartição pública ou em-

presa privada;
II - os que tenham entre si parentesco em qualquer grau.
§ 4º Não se incluem na proibição do inciso I do § 3º deste

artigo os servidores de dependências diversas do mesmo ministério,
secretaria de estado, secretaria de município, autarquia ou fundação
pública de qualquer ente federativo, nem de sociedade de economia
mista ou empresa pública, bem como os serventuários de cartórios
judiciais e extrajudiciais diferentes.

Art. 2º Se necessário, poderão ser organizadas tantas juntas
eleitorais, quanto permitir o número de juízes de direito que gozem
das garantias do art. 95 da Constituição Federal, mesmo que não
sejam juízes eleitorais (Código Eleitoral, art. 37, caput).

Parágrafo único. Nas zonas eleitorais em que for organizada
mais de uma junta eleitoral, ou quando estiver vago o cargo de juiz
eleitoral ou estiver este impedido, o presidente do Tribunal Regional
Eleitoral, com a aprovação deste, designará juízes de direito da mes-
ma ou de outras comarcas para presidirem estas juntas eleitorais
(Código Eleitoral, art. 37, parágrafo único).

Art. 3º Ao presidente da junta eleitoral é facultado nomear,
dentre cidadãos de notória idoneidade, escrutinadores e auxiliares em
número capaz de atender à boa marcha dos trabalhos (Código Elei-
toral, art. 38, caput).

§ 1º Na hipótese do desdobramento da junta eleitoral em
turmas, o respectivo presidente nomeará um escrutinador para servir
como secretário em cada turma (Código Eleitoral, art. 38, § 2º).

§ 2º Além dos secretários a que se refere o parágrafo an-
terior, será designado pelo presidente da junta eleitoral um escru-
tinador para secretário-geral, competindo-lhe (Código Eleitoral, art.
38, § 3º, I e II):

I - lavrar as atas;
II - tomar por termo ou protocolizar os recursos, neles fun-

cionando como escrivão.
Art. 4º Os eleitores nomeados para atuar como escrutinadores

ou auxiliares nas juntas eleitorais serão dispensados do serviço, me-
diante declaração expedida pelo juiz eleitoral, sem prejuízo do salário,
vencimento ou de qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de
convocação.

Art. 5º Qualquer frente parlamentar poderá oferecer impug-
nação motivada ao juiz eleitoral contra a nomeação das juntas elei-
torais, turmas, escrutinadores ou auxiliares, no prazo de três dias,
contados da publicação do edital a que se refere o caput do art. 1º
destas instruções, devendo a decisão ser proferida em 48 horas (Có-
digo Eleitoral, art. 39).

Art. 6º Compete à junta eleitoral, após as 17 horas do dia do
referendo (Código Eleitoral, art. 40, I a IV):

I - apurar a votação realizada nas seções eleitorais sob sua
jurisdição, no prazo determinado;

II - resolver as impugnações e demais incidentes verificados
durante os trabalhos da apuração;
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